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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA TURMA

Processo	 10168.003340/98-11

Recurso n°	 303-131.390 Especial do Procurador

Matéria	 ITR — IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

Aárdáo n°	 03-05.970

Sessão de	 08 de setembro de 2008

Recorrente PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL

Interessado PAULINA PINTO DE ARRUDA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL- ITR

Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997

ITR. GLOSA DA ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA E DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. A ausência de comprovação
hábil é motivo ensejador da não aceitação da área de utilização
limitada ou de reserva permanente como excluídas da área
tributável do imóvel rural.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ANTONIO PRAGA - Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 31/12/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga,
Otacílio Dantas Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Analise Daudt Prieto, Judith do Amaral
Marcondes, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Nanci Gama e Antonio Carlos
Guidoni Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) PROCURADORIA DA
FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008.

Trata-se de Exigência Fiscal envolvendo o período de apuração: 01/01/1997 a
31/12/1997 e cuja ciência se deu em 15/6/2001.

Na sessão plenária de 21/06/06, a TERCEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n°303-131390, interposto
por PAULINA PINTO DE ARRUDA e decidiu: "Por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso voluntário para excluir da exigência a glosa da área de preservação permanente.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 303-33277, da relatoria do Conselheiro
SÍLVIO MARCOS BARCELOS FIUZA, cuja ementa abaixo se transcreve:

1TR/1997. Auto de infração lavrado por glosa da área de preservação
permanente por falta do ADA e de parte de reserva legal por falta de
comprovação da área efetiva para fins de isenção do 1TR Não estão
sujeitas à prévia comprovação por parte do declarante, conforme
dispõe o art. 10, parágrafo 1°, da Lei n.° 9.393/96. Restou comprovado
mediante documentos hábeis e idôneos a existência da área de
preservação permanente desde época do fato gerador. As áreas da
propriedade são constituídas por planícies alagáveis e inseridas no
pantanal matogrossense, considerado de preservação
permanente/reserva legal. Área excedente de reserva legal não
comprovada.

Recurso voluntário parcialmente provido..

Contra-razões fls. 303/306.

É o relatório, no essencial.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é procedente.

Cabe salientar que a DRJ não manteve o lançamento pela falta do ADA, até
porque o contribuinte estava amparado por medida judicial, mas sim pela desqualificação do
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laudo técnico. De fato, o laudo técnico limita-se a transcrever os dispositivos do Código
Florestal (art. 2° e 3 g), sem ao menos especificar em quais dos dispositivos a referida área se
enquadraria o que seria necessário inclusive em razão da exigência legal de declaração por ato
do Poder Público quanto às áreas indicadas no art. 3°. Nas palavras do Relator de Primeira
Instância: "Apesar de grande proporção de área isenta declarada em relação à área total do
imóvel, não há no Laudo Técnico demonstrativo detalhado da distribuição das áreas do imóvel
ou esclarecimento de que não foram consideradas em duplicidade áreas passíveis de declaração
tanto como reserva legal quanto de preservação permanente, caso em que deve ser observado o
disposto no parágrafo 5°, art. 10 da IN SRF n°43/1997".

Em primeiro plano, deve ser ressaltado que o § 7° da Lei n° 9.393/96, incluído
pela medida provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, tem a seguinte dicção:

§ 7°A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que
tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1`; deste artigo, não está
sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o
mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com
juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua
declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanç'ões
aplicáveis. (Grifou-se).

Significa dizer que é dispensada a "prévia" comprovação do declarado, contudo
alguma comprovação é necessária, se o declarante for instado a comprovar o quanto declarado.
Essa é inclusive a visão mais atualizada da E. Câmara Superior de Recursos Fiscais, na qual
ficou cabalmente ultrapassado o entendimento de que bastaria tão-somente a declaração para
validar a área de reserva legal.

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
de Divergência da Fazenda Nacional. É assim como voto.

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2008.

azv
ANTONIO PRAGA
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